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CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 2014
EMPREGADOS

No mês de março de cada ano, desconta-se um dia de trabalho de todos os empregados a título de Contribuição Sindical
(art. 582, CLT), com exceção dos profissionais liberais e outros, que possuem tratamentos diferenciados, como ilustraremos
logo mais adiante. 

Recolhimento 

Via de regra, o recolhimento poderá ser efetuado junto à qualquer agência bancária, bem como na Caixa Econômica Federal,
inclusive nas unidades lotéricas, correspondentes bancários, postos de auto-atendimento ou Banco do Brasil (art. 586, CLT),
a favor  de cada Sindicato  da categoria  profissional,  inclusive das categorias  diferenciadas,  até o último  dia  útil  do mês
subsequente  ao  do  efetivo  desconto.  Exemplo:  Se  o  desconto  ocorreu  na  folha  de  pagamento  do  mês  de  março,  o
recolhimento deverá ser efetuado até o último dia útil do mês de abril (art. 583, CLT). 

A Contribuição  Sindical,  após arrecadado pelos  bancos,  será distribuída  à Confederação,  Federação,  Sindicato  e Conta
Especial de Emprego e Salário, da seguinte forma: 

• 5% para Confederação; 
• 15% para Federação; 
• 60% para Sindicato; e 
• 20% para Conta Especial de Emprego e Salário. 

Nota: A Portaria nº 188, de 29/01/14, DOU de 30/01/14, republicada no DOU de 18/02/14, do Ministério do Trabalho e Emprego, dispôs sobre as
transferências de valores dos recursos da arrecadação da Contribuição Sindical entre as entidades sindicais e a Conta Especial Emprego Salário
estabelecidas nos artigos 590 e 591 da Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT.

O valor arrecadado pelo Sindicato (60%), além das despesas vinculadas à sua arrecadação, recolhimento e controle, será
aplicada de acordo com seus estatutos, visando os seguintes objetivos: 

• assistência jurídica; 
• assistência médica, dentária, hospitalar e farmacêutica; 
• assistência à maternidade; 
• agências de colocação; 
• cooperativas; 
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• bibliotecas; 
• creches; 
• congressos e conferências; 
• auxílio-funeral; 
• colônias de férias e centros de recreação; 
• prevenção de acidentes de trabalho; 
• finalidade desportivas e sociais; 
• educação e formação profissional; e 
• bolsas de estudo. 
 

GRCS - Guia de Recolhimento de Contribuição Sindical

A Portaria  nº 488, de 23/11/05,  DOU de 24/11/05,  do Ministério  do Trabalho e Emprego,  aprovou o modelo da Guia  de
Recolhimento de Contribuição Sindical Urbana - GRCSU. 

O  novo  modelo  é  único  para  empregadores,  empregados,  avulsos,  profissionais  liberais  e  agentes  ou  trabalhadores
autônomos.  Estará  disponível  para  preenchimento  no  endereço  eletrônico  do  Ministério  do  Trabalho  e Emprego  -  MTE
(www.mte.gov.br)  e  da  CAIXA  (www.caixa.gov.br).  A  CAIXA  disponibilizará  terminais  em  suas  agências  para  o
preenchimento da guia para os contribuintes que não tiverem acesso a internet. 

A GRCSU será preenchida em duas vias (1ª via contribuinte e 2ª via entidade arrecadadora)  e poderá ser recolhida em
qualquer  agência  bancária,  bem  como  em  todos  os  canais  da  Caixa  Econômica  Federal  -  CAIXA  (agências,  unidades
lotéricas, correspondentes bancários, postos de auto-atendimento). Empresas que possuam estabelecimentos localizados em
base  territorial  sindical  distinta  da  matriz,  o  recolhimento  da  contribuição  sindical  urbana  devida  por  trabalhadores  e
empregadores será efetuado por estabelecimento. O modelo aprovado pela Portaria nº 3.233, de 29/12/83, DOU de 30/12/83
foi utilizado até o dia 31/12/05. 

Nota: Foi revogada a Portaria nº 172, de 06/04/05, DOU de 07/04/05, do Ministério do Trabalho e Emprego, que aprovou o modelo da Guia de
Recolhimento de Contribuição Sindical - GRCS. 

Modelo:
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Notas:

• O recolhimento da CS dos autônomos e profissionais liberais é realizado sempre no mês de fevereiro de cada ano (art. 583, CLT).
• A CS patronal é recolhida no mês de janeiro de cada ano (art. 587, CLT). A atividade preponderante para efeito de enquadramento é aquela que

caracteriza a unidade de produto, operação ou objetivo final, para cuja obtenção todas as demais atividades convirjam, exclusivamente, em
regime de conexão funcional (§ 2º do art. 581 da CLT). 

• Até 15/08/07, ao empresário (microempresas e as empresas de pequeno porte), com receita bruta anual no ano-calendário anterior de até R$
36.000,00, foi concedido, até o dia 31 de dezembro do segundo ano subseqüente ao de sua formalização a dispensa do pagamento das das
contribuições sindicais da Seção I do Capítulo III do Título V da CLT (do art. 578 até art. 591) (Lei Complementar nº 123, de 14/12/06, DOU de
15/12/06, art. 53). Esta orientação foi revogada pela Lei Complementar nº 127, de 14/08/07, DOU de 15/08/07.

Cálculos

Salário mensal: Para os que percebem salário mensal, toma-se o salário mensal, dividindo-se por 30. O resultado é o valor
da Contribuição Sindical a ser descontado do empregado. 

Salário-hora: Para se achar o valor da Contribuição Sindical de horistas, basta multiplicar por 7,3333 o seu salário-hora.

Salário-variável: Para os casos em que o empregado percebe por  salários  variáveis,  tais  como:  comissões,  por  peças
produzidas, diaristas, etc., toma-se o valor das remunerações percebidas no mês de fevereiro e divide-se por 30 dias. 

Salário-utilidade ou Gorjetas (in natura): Para esses casos especiais,  toma-se a base de cálculo do INSS, do mês de
janeiro e divide-se por 30 dias. 

Incidências

A Contribuição Sindical não incide sobre as horas extras (art. 582, § 1º, "a" da CLT) e nem sobre Abono de Férias (art. 144
da CLT). 

Incide sobre o valor pago a título de Gratificação, mesmo sendo periódicas, como base na fração de 1/12 avos da soma
anual (Enunciado nº 78, do TST). 

Categoria Predominante - Diferenciados - Liberais

A empresa deverá recolher a Contribuição Sindical para o Sindicato da categoria predominante, através da CEF ou Banco do
Brasil,  segundo  a  sua  atividade  principal.  Porém,  quando  há  categorias  diferenciadas  nesse  meio  deverá  efetuar  o
recolhimento para elas, também da CEF ou Banco do Brasil. 

Exemplo: 

Um determinado empregado poderá estar trabalhando numa indústria metalúrgica, exercendo atividades de motorista. Esse
motorista, mesmo estando no meio de uma categoria predominante (metalúrgicos) deverá recolhê-la para a categoria dos
motoristas. Porque, o sindicato pertence a categoria dos diferenciados. 

São diferenciados:

• aeronautas; 
• agenciadores de publicidades; 
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• aeroviários; 
• atores teatrais, cinematográficos, cenógrafos, cenotécnicos, corais e bailarinos; 
• cabineiros; 
• classificadores de produtos de origem vegetal; 
• condutores de veículos rodoviários (motoristas); 
• desenhistas, desenhistas técnicos, artísticos, industriais, copistas, projetistas (técnicos e auxiliares); 
• manequins e modelos; 
• maquinistas e foguistas (de geradores, termo-elétricos e outros e congêneres, inclusive marítimos); 
• músicos profissionais; 
• oficiais gráficos; 
• operadores de mesas telefônicas (telefonistas em geral); 
• professores; 
• profissionais de enfermagem (técnicos), duchistas, massagistas e empregados em hospitais e casas de saúde; 
• publicitários; 
• práticos de farmácia; 
• profissionais  liberais  de  relações  públicas,  propagandistas  de  produtos  farmacêuticos  (propagandistas-vendedores  e

vendedores de produtos farmacêuticos); 
• radiotelegrafistas da marinha mercante; 
• secretárias (desde 29/04/85); 
• supervisores de segurança ou técnicos; 
• tratoristas (excetuados os rurais); 
• trabalhadores circenses; 
• trabalhadores em atividades subaquáticas e afins; 
• vendedores e viajantes do comércio. 

Obs.: 

• Os assessores de vendas, coordenadores de vendas, chefes de vendas, gerente de vendas e inspetores de vendas quando no desempenho de
suas funções exerçam funções iguais,  semelhantes ou equivalentes à dos empregados viajantes, aplicam-se a estes o disposto na
"Regulamentação das atividades dos vendedores, viajantes e pracistas (Lei nº 3.207/57). No entanto, apesar do título da função, exerçam
funções internas, não se enquadram na respectiva regulamentação; 

• Os engenheiros de vendas são enquadrados como vendedores, e não como engenheiros; 
• Os desenhistas de agência de propaganda são enquadrados como publicitários; 
• Os operadores de empilhadeiras ou motoristas de empilhadeiras, são enquadrados como motorista, desde que a empresa exija a carta de

habilitação; 
• Os motoristas de carro-forte, desde que registrados na DRT, são considerados vigilantes; 
• O pessoal da manutenção, limpeza e abastecimento, além dos porteiros e cobradores, nas empresas de transporte de passageiros, carga, táxi e

garagens, são enquadrados na categoria dos condutores de veículos. 
 

Além desses diferenciados, deve-se observar os Profissionais Liberais (Lei nº 7.316, de 28/05/85, DOU de 30/05/85),  pois
estes,  devem  recolher  a  Contribuição  Sindical,  no  mês  de  fevereiro  para  a  própria  categoria  profissional.  Havendo
recolhimento, para o respectivo Sindicato Profissional, estará isento de recolhê-la novamente para a categoria predominante.
No  entanto,  para  isenção  desse recolhimento,  não  basta  ser  profissional  formado,  devendo  apresentar  dois  requisitos
básicos: 

1º) que exerça efetivamente na empresa, a atividade como profissional onde é registrado como profissional liberal (art. 585
da CLT); e

2º)  que tenha quitado,  o respectivo guia de Contribuição Sindical  para o sindicato  representativo  e tenha apresentado a
empresa onde trabalha, a cópia da CS devidamente quitada e mais a carta de "opção" assinada. 

Em  qualquer  uma  das  duas  hipóteses,  não  sendo  atendida,  o  profissional  liberal  deverá  recolher  para  a  categoria
predominante ou ainda para os dois. 

São considerados Profissionais Liberais: 

• advogados; 
• médicos, odontologistas, veterinários e farmacêuticos; 
• engenheiros (civis, de minas, mecânicos, eletricistas, industriais, arquitetos, agrônomos e agrimensores); 
• químicos (industriais, agrícolas e engenheiros químicos); 
• parteiras; 
• economistas; 
• atuários; 
• contabilistas; 
• professores; 
• escritores, autores teatrais, compositores artísticos, musicais e plásticos; 
• assistentes sociais; 
• jornalistas; 
• protéticos dentários; 
• bibliotecários; 
• estatísticos; 
• enfermeiros; 
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• administradores; 
• arquitetos; 
• nutricionistas; 
• psicólogos; 
• fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, auxiliares de fisioterapia e de terapia ocupacional; 
• geólogos, zootecnistas; 
• relações públicas; 
• fonoaudiólogos; 
• sociólogos; 
• biomédicos; 
• corretores de imóveis; 
• técnicos industriais e agrícolas. 
 

Notas: 

• Não havendo sindicato nem entidade sindical de grau superior (federação e confederação), a CS deve ser recolhida integralmente à Conta
Especial Emprego e Salário (§ 3º do art. 590 da CLT). 

• A Portaria nº 303, de 22/06/04, DOU de 23/06/04, do Ministério do Trabalho e Emprego, revogou a Portaria Ministerial nº 3.312, de 24 de
setembro de 1971,  que trata da quitação da contribuição sindical  como condição para o pagamento das anuidades devidas aos órgãos
fiscalizadores do exercício profissional. 

 

Contribuição Sindical - Profissional liberal empregado

Nota Técnica nº 201/2009, DOU de 03/12/09, da Secretaria de Relações do Trabalho

Em virtude da necessidade de esclarecimentos acerca do disposto nos artigos 585, 599 e 608 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, esta
nota tem por objeto fixar a interpretação acerca dessas regras para propiciar o seu fiel cumprimento. 
2. O recolhimento da contribuição sindical do profissional liberal empregado deve ter por base o cálculo previsto no inciso I do artigo 580 da CLT, que
consiste no valor de um dia da remuneração percebida no emprego, mesmo que o profissional utilize a faculdade, prevista no art. 585 da CLT, de
optar pelo pagamento diretamente à entidade sindical representativa da categoria, conforme esclarece a Nota Técnica nº 21/2009. 
3. Em face dos prazos legais para o recolhimento da contribuição sindical, os conselhos de fiscalização de profissões devem encaminhar, até o dia
31 de dezembro de cada ano, às confederações representativas das respectivas categorias ou aos bancos oficiais por elas indicados, relação dos
profissionais neles registrados, com os dados que possibilitem a identificação dos contribuintes para fins de notificação e cobrança. 
4. Sempre que a fiscalização dos respectivos conselhos vier a encontrar, no curso de qualquer diligência, algum profissional liberal inadimplente com
o recolhimento da contribuição sindical obrigatória, deve ser apresentada denúncia ao órgão regional do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE
para as devidas providências. 
5. De acordo com o art. 599 da Consolidação das Leis do Trabalho, é prerrogativa dos conselhos de fiscalização de profissões a aplicação da
penalidade de suspensão do registro profissional aos profissionais liberais inadimplentes com a contribuição sindical obrigatória, antes ou após
qualquer providência tomada pelo MTE. 
6. Como ressaltado na Nota Técnica nº 64/2009, a legislação brasileira considera nulos de pleno direito os atos praticados por entes públicos das
esferas federal, estadual ou municipal, relativos a emissões de registros e concessões de alvarás, permissões e licenças para funcionamento e
renovação de atividades aos profissionais liberais e autônomos, inclusive taxistas, sem o comprovante da quitação da contribuição sindical. 
Brasília, 30 de novembro de 2009 
LUIZ ANTONIO DE MEDEIROS 
Secretário de Relações 
 

Nota Técnica nº 202/2009, de 10/12/09, DOU de 15/12/09, da Secretaria de Relações do Trabalho 

Solicitou o Instituto FGTS Fácil, que fosse revigorado entendimento relativo à obrigação de os empregadores remeterem, à entidade sindical, a
relação nominal dos empregados contribuintes da contribuição sindical profissional. 
2. Em que pese haver troca de informações entre a Caixa Econômica Federal quanto ao recolhimento da contribuição sindical dos trabalhadores, os
dados compilados não identificam os empregados, tampouco os valores descontados, e a entidade sindical beneficiária do recolhimento. 
3. Desta feita, observa- se que os empregadores devem encaminhar, às entidades sindicais de trabalhadores, relação nominal dos empregados
contribuintes,  da qual conste, além do nome completo, o número de inscrição no Programa de Integração Social -  PIS,  função exercida, a
remuneração percebida no mês do desconto e o valor recolhido. 
4. A relação pode ser enviada por meio magnético ou pela internet, ou ainda ser encaminha cópia da folha de pagamentos do mês relativo aos
descontos, conforme entendimento entre o empregador e a entidade sindical, e o prazo mais razoável é de quinze dias depois de efetuado o
recolhimento da contribuição sindical profissional. 
5. Por sua vez, a FECOMÉRCIO/SP - Federação do Comércio do Estado de São Paulo solicitou complementação da Nota Técnica nº 201/2009,
publicada no Diário Oficial da União de 3 de dezembro de 2009, a fim de esclarecer a obrigatoriedade da contribuição sindical patronal. 
6. De fato, o art. 608 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, dispõe que as repartições
federais, estaduais ou municipais não concederão registro ou licenças para funcionamento ou renovação de atividades aos estabelecimentos de
empregadores e aos escritórios ou congêneres dos agentes ou trabalhadores autônomos e profissionais liberais, nem concederão alvarás de licença
ou localização, sem que sejam exibidas as provas de quitação do imposto sindical. 
7. Pela interpretação do dispositivo, constata- se que, na concessão de alvará, permissões ou licenças para funcionamento de estabelecimentos em
geral do setor econômico ou profissional ou ainda em suas renovações, será exigida por parte do Poder Público concedente a prova da quitação do
recolhimento da contribuição sindical, sem a qual serão os atos praticados considerados nulos. 
Brasília, 10 de dezembro de 2009. 
LUIZ ANTONIO DE MEDEIROS 
Secretário de Relações do Trabalho

 Admitidos no mês de março e meses posteriores

Nos meses de janeiro e fevereiro, de cada ano, não há a Contribuição Sindical. Para admitidos no mês de março em diante,
deve-se verificar  na CTPS, se o empregado já efetivou o pagamento da contribuição Sindical  na empresa anterior.  Caso
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tenha contribuído, não há desconto, devendo anotar os seguintes dados na ficha ou livro de registro: Sindicato, ano-base,
valor e a empresa que descontou a CS. 

Caso não tenha havido o desconto, realiza-se o respectivo desconto no mês seguinte ao da admissão, para recolhimento no
mês seguinte (arts. 601 e 602 da CLT). 

Afastados no mês de março

Quando  o  empregado  estiver  afastado  do  trabalho,  normalmente  nos  casos  de acidentes  do  trabalho  ou  doença,  sem
percepção dos salários, desconta-se no retorno, isto é, no reinício do trabalho, do primeiro mês subsequente. 

Encaminhamento da cópia ao sindicato

Até quinze dias após o recolhimento da Contribuição Sindical,  a empresa deverá encaminhar  uma via ao Sindicato,  das
respectivas categorias. Não havendo, entrega-se a Secretaria Geral do Ministério do Trabalho. 

Recolhimento em atraso

De acordo com o art. 600 da CLT, o recolhimento efetuado fora do prazo, quando espontâneo, será acrescido da multa de
10%, nos 30 primeiros dias, com o adicional de 2% por mês subsequente de atraso, além de juros de mora de 1% ao mês e
correção monetária, ficando, nesse caso, o infrator, isento de outra penalidade. 

Se a Fiscalização do Trabalho, pegar o recolhimento em atraso, a multa administrativa será de de 7,5857 a 7.565,6943 UFIR
(CLT art. 598).

Contribuição Sindical na admissão

VERIFICAÇÃO NA CTPS:

Todas as admissões de novos empregados, no período de abril a fevereiro, deve ser verificada a CTPS, nas páginas 30 e 31,
se houve o desconto da Contribuição Sindical relativo ao ano corrente. 

Não havendo, procede-se o desconto de um dia (1/30) sobre o seu salário mensal,  no mês seguinte ao da admissão,  e,
recolhe-se no mês seguinte ao do desconto, até último dia útil do mês. 

Havendo, anota-se na ficha ou livro de registro de empregados: 

• valor da contribuição; 
• ano a que se refere; 
• sindicato favorecido; e 
• a empresa que promoveu o desconto. 

VERIFICAÇÃO NO MÊS DE MARÇO:

Não  há  necessidade  de  se  verificar  a  CTPS,  pois  no  mês  de  março  de  cada  ano,  efetua-se  o  desconto  a  todos  os
empregados, de acordo com a sua categoria profissional e recolhe-se até o dia 30 de abril. 

Notas:

A Portaria nº 547, de 11/03/10, DOU de 12/03/10, do Ministério do Trabalho e Emprego, estabeleceu o Cadastro Especial de Colônias de Pescados -
CECP, em face do disposto no parágrafo único do art. 8º da Constituição e no art. 1º da Lei n° 11.699, de 13 de junho de 2008. As colônias,
federações e confederação registradas no CECP estarão aptas ao recebimento da contribuição sindical prevista no art. 579 da CLT (RT 020/2010).

A Portaria nº 982, de 05/05/10, DOU de 06/05/10, do Ministério do Trabalho e Emprego, alterou a Portaria nº 488, de 23/11/05, DOU de 24/11/05,
que aprovou o modelo da Guia de Recolhimento de Contribuição Sindical Urbana - GRCSU (RT 036/2010).

A Portaria nº 186, de 29/01/14, DOU de 30/01/14, do Ministério do Trabalho e Emprego, estabeleceu procedimentos para concessão, alteração, 
cancelamento e gerenciamento do código sindical.

FALÊNCIA DA EMPRESA
RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO
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Na expressão popular, diz-se que "a empresa fechou as portas" ou então "a empresa bateu as botas". 

A falência de uma empresa, na maioria dos casos, ocorre pela sua má administração financeira, tornando-se uma empresa
inviável, sem condições de se recuperar, e não tendo mais condições de continuar com suas atividades. 

Uma vez decretado a sua falência  pelo juízo,  a empresa torna-se insolvente,  revelando-se que a situação do devedor é
irreversível, sua dificuldade não é mais temporária e sim definitiva,  e assim,  é fechado a empresa com a arrecadação de
todos os seus bens deixados (massa falida).  Todo o acervo será vendido para o pagamento  aos seus credores,  cuja  a
prioridade recai aos empregados (art. 449 da CLT / art. 186 do CTN / art. 649 do CPC).

O desligamento do empregado poderá ocorrer pela "dispensa sem justa causa" ou por "extinção da empresa". Em ambos os
casos, todos os direitos trabalhistas são assegurados, inclusive a indenização por estabilidade, caso tenha adquirido.

Não havendo a iniciativa  da empresa para o efetivo desligamento,  o empregado deverá mover  uma  ação trabalhista.  A
Justiça do Trabalho, não só é competente para apreciar a questão, como também o julgamento terá o tratamento preferencial
(art. 652 e art. 768 da CLT). 

FALÊNCIA - FORÇA MAIOR. Os artigos 501 e 449 da C.L.T. definem a força maior e dentre os elementos que a determinam não se encontram a
falência e concordata. (Ac.3T: Julg: 17.03.97 - TRT-RO: 3733/96 - Publ.DJ: 18.04.97 - Rel. : Juiz: Lucas Kontoyanis)

MULTA DOS ARTS. 467 E 477 DA CLT . MASSA FALIDA. As multas moratórias, tanto do art. 467 como do art. 477 consolidados são inaplicáveis
em razão da falência, uma vez que os créditos do empregado hão que ser  habilitados no juízo falimentar, obedecida, por óbvio, a ordem
preferencial de privilégios. Irrelevante o fato de que a rescisão ocorreu antes da quebra, face ao termo legal que retroage há sessenta dias da data
de decretação da falência. Recurso da reclamada parcialmente provido para excluir as multas dos arts. 467 e 477 da CLT. (Ac.2ªT: Julg: 10.04.97 -
TRT-RO: 3990/96 - Publ.DJ: 23.05.97 - Rel. : Juíza: Heloísa Pinto Marques)

FALÊNCIA. MULTA DO ARTIGO 477 DA CLT. A multa moratória prevista no artigo 477 consolidado é inaplicável em razão da falência, porquanto
os créditos do empregado terão de ser habilitados no Juízo falimentar, obedecida, assim, a ordem preferencial de privilégios. (Ac.3ªT: Julg:
08.09.97 - TRT-RO: 2416/96 Publ.DJ: 03.10.97 - Rel. Juiz: Marcos Roberto Pereira)

FALÊNCIA DE EMPRESA. AVISO PRÉVIO. DOBRA SALARIAL.A massa falida deve arcar com os direitos trabalhistas decorrentes do vínculo de
emprego, entre estes o aviso prévio, pois a falência constitui um dos riscos da atividade econômica do empregador. Entendimento contrário se
aplica em relação às multas previstas nos artigos 467 e 477, § 8º, da CLT, por não versarem sobre direitos decorrentes do contrato de trabalho,
mas de pena imposta pela mora no adimplemento das parcelas rescisórias. (Ac.2ªT:Julg: 25.02.97 - TRT-RO: 3031/96 - Publ.DJ: 25.04.97 - Rel.:
Juiz: Libânio Cardoso)

MULTA - CABIMENTO E LIMITES FALÊNCIA. Inaplicabilidade das multas dos arts. 477 e 467 da CLT. "Tendo em vista que a decretação da
falência acarreta, entre outros efeitos, a indisponibilidade dos bens arrecadados pela massa falida e em face dos impedimentos legais do síndico
em proceder quaisquer pagamentos fora do juízo falimentar, torna-se inaplicável, em tal hipótese, a aplicação das multas previstas no art. 477 § 8º
e no art. 467 consolidados." (TRT-SP 02980011155 RO - Ac. 10ªT. 02980617819 - DOE 15/12/1998 - Rel. NARCISO FIGUEIROA JUNIOR)

MULTA - CABIMENTO E LIMITES MASSA FALIDA. Multa pelo atraso no pagamento de verbas salariais e rescisórias. Não provado que a
decretação da falência tenha causado a extinção do contrato de trabalho, mantém-se a multa do art. 477, § 8º da CLT, pois os créditos à época da
dispensa do empregado não estavam reunidos no Juízo Universal Falimentar, inexistindo impedimento para o pagamento no prazo legal (TRT-SP
02980132424 RO - Ac. 09ªT. 02990090465 - DOE 16/03/1999 - Rel. ANTONIO JOSE TEIXEIRA DE CARVALHO)

MULTA DO ART. 477, CLT - MASSA FALIDA. Não se aplica a multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT à massa falida que,decretada sua falência
e arrecadados seus bens,não poderia mesmo,por óbice legal,dispor de qualquer numerário para satifação de obrigação contratual que não fosse
junto ao juízo universal de falência, sob pena mesmo de ofensa ao princípio do "pars conditio creditorum" (TRT/SP 02980074556 RO - Ac. 04ªT.
02990118882 - DOE 09/04/1999 - Rel. MIGUEL GANTUS JUNIOR)

FALÊNCIA . MULTA DE 40% DO FGTS. Tendo ocorrido a dispensa imotivada e anterior a decretação da quebra, é credor o obreiro da majoração
dos 40% do FGTS, não havendo qualquer violação ao inciso I, do art. 7º, da Carta e não sendo hipótese de utilização da regra do artigo 18, § 2º, da
Lei 8036/90, uma vez não caracteriza nem a força maior e nem a culpa recíproca noticiadas, ao contrário, derivando do inerente risco do negócio.
(Ac.3ªT: Julg: 08.09.97 - TRT-RO: 2416/96 Publ.DJ: 03.10.97 - Rel. Juiz: Marcos Roberto Pereira)

FALÊNCIA. CITAÇÃO. SÓCIOS-PROPRIETÁRIOS. VALIDADE. É válida a notificação recebida na residência dos sócios-proprietários da empresa
que fechou suas portas antes de ser decretada sua falência por sentença judicial, cabendo-lhes noticiá-la ao Juízo na primeira oportunidade em
que tiverem de falar em audiência ou nos autos, sob pena de preclusão de eventual nulidade (CLT, art. 795). (Ac.1ªT:Julg: 19.06.97 - TRT-RO:
2635/96 - Publ.DJ: 18.07.97 - Rel.: Juíza: Terezinha Célia Kineipp de Oliveira)

CRÉDITO TRABALHISTA - JUÍZO FALIMENTAR. Ocorrendo a falência da empresa, deverão todos os reclamantes-exeqüentes, em respeito ao
princípio da isonomia e tratamento igual às partes, habilitar-se no quadro geral de credores, sofrendo a força atrativa do Juízo Falimentar, onde
será observada sua ordem de preferência (TRT-SP 02980233999 AP - Ac. 07ªT. 02980612078 - DOE 18/12/1998 - Rel. GUALDO FORMICA)

EXECUÇÃO. FALÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Já se tornou dominante na doutrina e na jurisprudência o entendimento
de que a execução dos créditos trabalhistas deve ser processada, até seus trâmites finais, nesta Justiça Especializada, principalmente em razão
de seu caráter superprivilegiado (CTN, art. 186), que os exime da sujeição a qualquer forma de rateio. Assim, não há que se cogitar de habilitação
de tais créditos junto ao Juízo universal da falência, o que inclusive se depreende dos termos do art. 24, parágrafo 2º, do Decreto-lei 7661/45: "Não
se compreendem nas disposições deste artigo, e terão prosseguimento com o síndico, as ações e execuções que , antes da falência, hajam
iniciado: I - os credores por títulos não sujeitos a rateio" (TRT-SP 02980253310 AP - Ac. 08ªT. 02990231530 - DOE 08/06/1999 - Rel. WILMA
NOGUEIRA DE ARAUJO VAZ DA SILVA)

MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO PARA EXECUTAR OS CRÉDITOS TRABALHISTAS. FALÊNCIA.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EXECUTADA. 1 - A norma definidora da competência da Justiça do Trabalho é de
índole constitucional (art. 114 da CF) o que afasta qualquer lei infraconstitucional que disponha em contrário. Aliás, a simples leitura do dispositivo
constitucional evidencia que compete à Justiça do Trabalho processar e julgar os dissídios que tenham origem no cumprimento de suas próprias
decisões. 2 - Ora se o Código Tributário Nacional por meio do seu art. 187 excepciona o crédito tributário quanto à habilitação na falência e o
mesmo se verifica no 'caput" do art. 29 da Lei nº 6.830/80, é razoável que o crédito trabalhista por ser superprivilegiado também não está sujeito ao
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concurso de credores nem à habilitação no Juízo da Falência. Aliás, é importante destacar  que a Lei nº 6.830/80 é aplicável ao Processo
Trabalhista de forma supletiva por força do art. 889 da CLT, o que permite a incidência do art. 29 da lei de Execução Fiscal. 3 - É absolutamente
legal a desconsideração da personalidade jurídica da empresa quando esta não apresenta força financeira capaz de suportar  a execução,
conforme art. 28 da Lei nº 8.078/90 e art. 1.024 do código Civil. Nessa circunstância o juiz deve determinar que a execução avance no patrimônio
dos sócios para satisfazer  as dívidas da sociedade executada, desde que a executada tenha sido anteriormente citada sobre a execução.
Segurança concedida. (TRT/SP - 10882200400002002 - MS - Ac. SDI 2004028805 - Rel. MARCELO FREIRE GONÇALVES - DOE 15/02/2005)

Concordata

A concordata, diferentemente da falência, consiste num processo judicial  cujo o objetivo será obter uma dilação de prazo
para o pagamento junto aos seus credores, a fim de evitar ou suspender a falência de sua empresa.

Basicamente, há duas espécies de concordata: a "preventiva" e a "suspensiva". 

A primeira, é solicitada antes da falência e a medida não atinge aos empregados. 

O segundo, é concedido pelo juiz no curso de uma falência, sendo facultado aos empregados tornar sem efeito a rescisão do
contrato de trabalho e conseqüente indenização, desde que a empresa pague, no mínimo, a metade dos salários que seriam
devidos ao empregado durante o interregno (art. 449 da CLT).

Em ambos os casos,  o devedor ficará com a posse e a administração de seus próprios  bens e os da empresa, porém,
fiscalizado por uma comissão nomeada pelo juiz. 

CONCORDATA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. DESCABIMENTO. A concordata, ainda mais preventiva, não tem força para afetar créditos de
natureza alimentar, como defende a impetrante. (TRT/SP - 10185200400002001 - MS - Ac. SDI 2005002257 - Rel. JOSE CARLOS DA SILVA
AROUCA - DOE 25/02/2005)

CONCORDATA. EXECUÇÃO. STF. SÚMULA 227. ENTENDIMENTO. O tema não mais enseja controvérsia razoável diante do entendimento
pacificado no Supremo Tribunal com a Súmula 227: "A concordata do empregador não impede a execução de crédito nem a reclamação de
empregado na Justiça do Trabalho." (TRT/SP - 10523200400002005 - MS - Ac. SDI 2005002893 - Rel. JOSE CARLOS DA SILVA AROUCA -
DOE 04/03/2005)

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCORDATA PREVENTIVA. SOBRESTAMENTO DO FEITO - As relações existentes entre empregado e
empregador são regidas por lei especial, em sua maioria de caráter imperativo. O crédito trabalhista possui posição privilegiadíssima em relação a
quaisquer outros, inclusive tributários (art. 186, do CTN), vez que se trata da própria subsistência do empregado, possuindo proteção especial,
legislação própria e tutelar, fundada na Lei Máxima. O fato de ter sido decretada a concordata preventiva da reclamada, ora impetrante, não
suspende, quer a ação, quer a execução dos créditos trabalhistas, os quais não se inserem dentre aqueles nomeados no inciso II, parágrafo 1º, do
artigo 161, do Decreto-Lei 7.661/45. Inteligência da Súmula nº 227, do C. STF. Segurança denegada. (TRT/SP - 10931200400002007 - MS - Ac.
SDI 2004027795 - Rel. MARIA APARECIDA DUENHAS - DOE 28/01/2005)

CONCORDATA. SUSPENSÃO DO PROCESSO TRABALHISTA. INADMISSIBILIDADE. A concordata não produz qualquer efeito, seja sobre a
relação de emprego, seja sobre os créditos reconhecidos em favor do empregado, e tempouco conduz à suspensão do processo de conhecimento
ou de execução. Cabe ressaltar que o empregador concordatário sequer perde a administração de seu negócio, diversamente do que ocorre na
falência. Evidente, nessas condições, que a execução trabalhista deve prosseguir até seus trâmites finais, sem que se cogite de sua suspensão. A
matéria já se encontra pacificada em face da Súmula 227 do C. STF. (TRT-SP 02980317270 AP - Ac. 08ªT. 02990039974 - DOE 09/03/1999 - Rel.
WILMA NOGUEIRA DE ARAUJO VAZ DA SILVA)

 
Falecimento do empregador de empresa individual

De acordo com art. 483, § 2º, da CLT, que trata sobre rescisão indireta, faculta ao empregado rescindir o contrato de trabalho
no caso de morte do empregador de empresa individual ou necessite desempenhar obrigações legais, incompatíveis com a
continuação do serviço. 

Por outro lado, havendo a continuação do negócio da empresa, o empregado poderá rescindir o contrato, porém não recebe
a indenização e nem o aviso prévio indenizado. 

"A faculdade conferida ao empregado de rescindir o contrato, no caso de morte do empregador constituído em empresa individual, não importa em
recebimento de indenização." (TST, TP, Ac. 25/09/68, E-RR 4.152/66, Rev. TST, 1969, pág. 131)

"A hipótese do art. 483, § 2º, da CLT, não trata do que se segue à morte do empregador, mas do que aconteceu ao empregador, fato da morte do
empregador, constituído em empresa individual, é equiparado, por si só, ao justo motivo para o empregado rescindir o contrato e pleitear a devida
indenização." (TST, RR 3.847/74, 1ª T. Ac. 304/75 - DJU 25/08/75, pág. 5.970)

"É personalíssima a situação do empregado em face do empregador individual e daí ter o preceito do art. 483, § 2º, da CLT, por alvo exclusivo a
indenização." (TST, RR 3.432/74, 1ª T. Ac. 732/75, DJU 03/10/75, pág. 7.171)

"A morte do empregador - continuando o negócio - não dá ao empregado o direito de receber indenização no caso de querer rescindir o contrato."
(TST, E-RR 3.847/74, TP, Ac. 454/76 - DJU 14/06/76, pág. 4.355). 

 
Falecimento do empregador doméstico

Com  a  morte  do  empregador  doméstico,  o  contrato  de  trabalho  extingue-se  naturalmente,  caracterizando-se  “dispensa
indireta”, vez que, inexiste a continuidade (analogia do art. 483, § 2º, da CLT). Se a família desejar ficar com o empregado
doméstico, deverá formalizar um novo contrato de trabalho.
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